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O Fundo de lvlârinha Mercante (FNilM) foi criado êm 1958 com o objetivo de

estimular o desenvolvimento da marinha mercante e da indústria naval brasileira através

da diminuição do custo de capital desses setores. Para tanto, foi cíado um imposto

incidente sobre o comércio exterior do país e cujos recursos eram direcionados para a

construção naval. Os inveslimentos do FMM, que eram de US$ 200 milhões em 1967,

pâssam a crescer aceleradamente a partir de 1974, atingindo US$ 1,13 bilháo em 1976.

No início da década de 1980, o Brasil era o segundo maior produtor mundial de

embarcaçóes.

No entanto, o sucesso da política industrial foi passageiro. Ao final da década de

1990, as empÍesas nacionais de transportê marítimo de longo curso e de construçáo

naval haviam praticamenle sido extintas. Somente por voltâ de 3% do transporte marítimo

de longo curso era feito por embarcaçóes de bandeira brasileira e a produçâo de

embarcações tinha sido quâse paralisadâ.

O fato do setor nâvâl contar com uma dotação segura de recursos não garantiu o

seu desenvolvimento sustentado. Ao longo das duas últimas décadas, dívidas contraídâs

pelo govemo federal foram repassadas ao FMM, parte da arrecadaçâo foi utilizada para o

controle do déficit público e o setor privado encontrou formas de apropriar-se dos recursos

do FMM. Enquanto isso, continuaram vigorando prâticamente as mesmas regras e

mecanismos desenhâdos na décadâ de 1950, apesar das modiÍicações que aconteceram

na economia brasileira nesse perÍodo.

Como resultado da ausência de avaliações e de correções dâ política adotada para

a indústriã naval, o Íinanciamento oficial ao setor tem gerado uma série de distorções ê

rêsultados adversos, dentre os quais onerâção do comércio intemacional, agravamento

de desigualdades regionais e concentrâção dê renda.

O texto a seguir apresenta em linhas gerais os setores de marinha mercanle e

indústria nâval no Brasil e no mundo. Em seguidâ, são discutidos os mecanismos de

financiamento ao setor, através do FMM, e seus problêmas operacionais. A racionalidade

econômica do FMM é avaliada e recomendaçóes sâo apresentadas na parte final do

trabalho.

'| - lntrodução
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2 - A indústria de construção naval e a marinha mercante

2.1 - O cenário internacional da construção naval

A indústria naval mostrou um crescimento estável de 1960 a'1975. Entre a metade

da década de 50 e o início da década de 70 aconteceu a consolidação da hegemoniâ

japonesa, substituindo o Reino Unido e os Estados Unidos na liderança do setor. A crise

mundial do petróleo, iniciâda em '1973, encontrou o setor naval com uma enorme

capacidade produtiva e, apenas três anos depois, a produçâo tinha caído quase à

metade. A geografia da produção naval tem mudado bastante nas últimas décadas com a

entrada de novos prcdutores, tais como Brasil, Espanha, Polônia, Romênia, Coréia,

Taiwan e China. A Coréia e o Japão lornaram-se líderes do mercado de construção naval,

enquanto a participação de EUA, Reino Unido, Alemanha, Holanda e países nórdicos

diminuiu.

Atualmente, o Japão e a Coréia são os maiores produtores mundiais, produzindo

grandes embarcações em série. A indústria naval européia conslrói navios especializados

- off-shore, navios de passageiros e navios de alto conteúdo tecnológico - e a indústria

naval norte-americana dedica-se à construção de nâvios de guena. Conforme mostra o

gráfico abaixo, o Jâpão e a Coréia respondiam por 79% das embarcações entregues, em

2000, enquanto a participação européia era de 12o/.. A concenlração de produção na

indústria naval é observada na Coréia, onde quatro estaleiros respondem por 90% da

capacidade produtiva. No Japão a indústria é menos concentrada.

Gráfico - Quantidade de novas embarcações entregues (1991-2000)
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Quando analisado de âcordo com a carteira de pedidos, o mercado mundial é

dominado pela Coréia, que ultrapassou o Japão entre 1998 e 1999, conforme gráfico

adiante.

Gráfico - Quantidade de pedidos de novas embarcações (1991-2000)
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No Japâo, tanto armadores quanto construtores contaram com linhas de crédito

especiais e subsídios nos sucessivos prcgramas de construção navâl implementados a

pârtir da reconstrução da indústria naval japonesa após a segunda guerra mundial.

Prevaleceu entáo umâ política de reserva de mercado na qual sempre a prioridade de

compra do armador japonês é destinada ao estaleiro nacional. Ao contrário do Brasil,

houve uma grande ênfase na dimensão tecnológica do investimento, com a presença de

várias organizações dedicadas ao suporte de atividades tecnológicas, elevados gastos

em P&D, ênfase no mntrole da qualidade e no treinamento da mão-de-obra e o

estabelecimento dê uma política de normatização.

Duas estratégias têm predominado no cenário internacional: a êspecialização em

cêrtos tipos de embarcação e busca do desenvolvimento tecnológico e de mercados

externos através da produção em grandes plântas. No entanto, a característica da

indústriâ nâval brasileira foi a buscâ dê crescimênto rápido com pouca ênfase no

progresso técnico e na eficiência econômicâ, e voltada para o mercado intemo.
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22 - O setor naval e o balanço de pagamentos
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O setor naval é incluído no balanço de pagamentos do país atraves das despesas

e receitas de Íretes e afretamentos (incluídas no balanço de serviços), através da compra

e venda de embarcaçóes (incluídos no balanço comercial), por meio das remessas de

lucros de empresas estrangeiras opeÍando no país e pagamentos de juros e amortizaçôes

de empréstimos Íeitos no exterior.

O fluxo de divisas relacionado com o transporte marítimo é gerado pelas receitas

obtidas por embaÍcaçôes de bandeira brasileirâ nâ exportação e pêlas despesas com

frete pagos a bandeiras estrângeirâs nâ importação. Como parte dos fretes da bandeira

brasileira são gerados empregando navios estrangeiros afretados, a conta fretes inclui as

despesas com afretamentos. Quanto maior a participação de navios de bandeira nacional

no transporte do comércio exterior do país, menorês seÍão as despesas e mâiores as

receitas com frete em moeda estrangeira.

Podemos veriÍicar no gráfico abaixo que o déficit com afretamento não sofreu

grandes variações nas duas últimas décadas, permanecendo por volta de US$ 900

milhões1. O saldo de fretes, que fora superavitário durante toda a década de 1980, passa

a apresentar déficits crescentes a partir de 1990, alcançando um déÍlcit de US$ 1,7

bilhões, em '1995.

Gráfíco - Saldos de fretes e afretamentos (em dôlares constantes - 1970-2000.)
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O deficit total com fretes e afretamentos aumentou aceleradamente no início da

década de 1970, atingindo US$ 2,'l bilhões, em 1974. Nos anos seguintes, o déficit

diminuiu, até atingir seu ponto minimo em 1985, no valor de US$ '104 milhões, para voltar

â crescer e alcançar US$ 2,5 bilhôes, em 1995. No ano de 2000, o déficit de fretes e

afretamentos foi de US$ 1,8 bilhão.

Gráfíco - Défícít de fretes e afretamentos (em dólares constantes - 1970-2000.)
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Gráfico - Evolução da conta transpotTes e do déficit de fretes e afretamentos (em dólares
mnsÍanÍes - 1994-2000)
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ilem transportes. No ano de 2000, o dêficit de fretes e afretamentos, no valor de US$ '1,8

bilhão, correspondeu a quase 25% do déÍlcit de serviços.

As despesas com afretamento, por tipo de transporte marítimo, são mostradas no

gráÍico âbaixo2. As despesas mm afretamento de embarcações de apoio marítimo

passam a crescer a partir de 1999, como reflexo do incremento da exploração de petroleo

na Bacia de Campos. Os afretamentos de embarcações para cabotagem crêsceram até

1998, após o que a tendência é invertida. Os afretamentos de longo curso diminuem entre

1994 e 1998, permanecendo aproximadamente no mesmo patamar em 1999 e 2000.

Grál?co - Despesas com afretamento (em dolares constantes 1994-2000)
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Gráfico - Brasil: expoiações de embarções (em dólares constantes 1996-2000)

U))

=E

225
200
'175

150
125
100

50
25

0

1998

I
1999 -20001997

Fonte: lntemalional Trâdê Centrê - IJNCTAD/OMC

2 ps dados sobre aíretamento dê embarcâções dê apoio marítimo êstão disponÍveis apênas pârâ os ânos
p{sterioÍos a'1997, e os dados sobrc embarcaçôes de apoio portuário ênconlram-sê disponÍveis âpenas
pd.â os ânos posteriores a 1998,

an
l
o!
o
IO
5
E

1996



.9.

As exportações de embarcações pelo Brasil entre 1996 e 2000 totalizaram US$

560 milhôes. Em '1997, o valor das exportações chegou a mais de US$ 200 milhóes,

diminuindo fortementê em 1999 e 2000, quando Íicaram em tomo de US$ 10 milhões

anuais.

3 - O Fundo de MaÍinha Mêrcante

O Fundo de Marinha Mercante (FMM) foi criado pela Lei no 3.38í, de 24 de abril dê

1958. As Íontes de receitas do FMM eram compostas por dotações orçamentárias da

União, recursos resultantes de aplicaçóes do póprio fundo e, principalmêntê, rêcursos

resultântes da Tâxâ de Renovaçâo da Marinha Mercante (TRMM), cobrada como uma

porcentagem sobre os fretes de importação e exportação de longo curso e de cabotagem.

Os recursos do FMM eram destinados à aquisição, construção, reparo ou

conversão de navios das companhias estatais; construção ou reaparelhamento de

estaleiros; empréstimos a armadores ou estaleiros para a aquisição de nâvios ou de

matêriâis e êquipamentos e subsídio para compensar a diÍerença entre os custos

nacionais e intemacionais de construção dê navios.

Em 1969, foi lânçado o Plano de Emergência da Construção Naval, para vigorar

âté 1970. Ao longo da decada de 1970 foram lançados o Primeiro Plano de Construçáo

Naval ('1971-74) e o Segundo Plano de Construção Naval ('1974-79). A Comissáo dê

Marinha Mercante (CMM) era responsável pela administração do FMM e pela execuçâo

Íinanceira dos contratos. Em 1969, a CMM transfoÍma-se na Superintendência Nacional

de Marinha Mercante - SUNAMAIVI. Com â criação do Conselho Diretor do Fundo de

Marinha lvlêrcante, em 1983, o Tesouro Nacional assumiu as dívidas da SUNANiIAM e a

gestão financeira dos contratos do FMM passou à responsabilidade do BNDES. A

primeira fase de avaliação para veriÍicaçáo da prioridade do poeto Íoi mantida com a

SUNAMAM e passou a ser atribuição do BNDES analisâr os êstudos de viabilidade

técnico-econômica destinados à obtenção de apoio do FMM e negociar, aprovar e

executar os mntratos de Íinanciamento. Em 1989, a SUNAMAM Íoi extinta.

A evoluçâo da arrecadação do AFRMM é mostrada no gráfico abaixo. A

arrecadação do FMM passou a crescêr acêleradamente a padir do Íinal da década de

1960 e até o ano de 1974. Entre 1974 e 1987, a arrecadação média anualfoi de US$ 615

milhões, diminuindo acentuadamente a partir de 1988, até atingir US$ 218 milhôes, em

1992. Após 1994, a anecadação dâ conta comum volta a crescer, obtendo-se US$ 434
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milhões em 1997. Durante a década de '1970, o aumento da arrecadação do FMM é

devido ao crescimento das importações e à elevaçâo das âlíquotas sobre os Íretes de

importação.

Na década de 1980, o aumento dâs alíquotas compensaram a diminuição das

importações. Com a redução do percentual cobrado sobre os fretes, em março de 1990, a

arrecadação diminuiu bastante, voltando â crescer a pârtir de '1994 com o aumento das

importações. A tonelagem construída, partindo de 96 mil TPB3, em '1967, atinge 1,3

milhão de TPB, em 1979, passando a diminuir acentuadamente a paúir de então e

voltando, em 1987, aos níveis da década de 1960.

GráÍico - Evolução da arrecadação do AFRMM e da tonelagem construida
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O gráfico abaixo repete os dados do gráfico anterior, defasando em cinco ânos os

valores da tonelagem construída. Pode-se observar uma grande correlação entre o
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Gráfico - Evolução da arrecadaçáo do AFRMM e da tonelagem construida (os valores da

tonelagem construida fomm defasados em cinco anos)
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O FMM, desde a sua crjação, é composto de conlas individuais dos armadores e

uma conta comum. Em 1987, foi criâda umâ conta especiala, cujos recursos são rateados

entre as empresas brasileiras de navegação, proporcionalmente ao total de fretes por elas

gerados na importação e na exportação. Os recursos das contas vinculadas e da conta

especiâl correspondem a créditos nominais aos armadores, que somente podem ser

movimentados alravés de investimentos no setor. O valor do AFRMi/ cobrado sobre os

fretes é dividido entre as três contas - mmum, vinculada e especiâl - segundo â

sistemática apresentada a seguir.

Na navegação de longo curso, a empresa brasileira operândo êmbarcaçâo própria
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conta comum. Na navegação de cabotagem e navegação interior, 100% do AFRMM

gerado é depositâdo na conta vinculada6.

Os recursos direcionados às contâs individuais e à conta especial podem ser

usados pelo armador para aquisição, reparos ou conversão de nâvios e pâra pagamento

de prestações de Íinanciamento do FMM7. O gráfico abaixo mostra a repartiçâo dos

Íêcursos do FMM entre as três contâs. Os recursos direcionados à conta comum

corresponderam a 83% da arrecadação total do FMM no periodo '1958-1997. Em 1997,

93,55% dos recursos do FlVllvl foram destinados à conta comum, 3,7o/o à conta especiâl e

2,75% à conta vinculada.

Gráfíco - Repaftíção dos recursos do FMM entre conta comum, conta vinculada e conta
especial (1958-1997)
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Atualmente, as alíquotas do AFRMM são as seguintes

- 25% na navegação de longo curso:

- 10% na navegação de cabotagem; e

- 4Oo/o na navesaÇão fluvial e lacustre.

A paÍtir de 'lo de setembro de 1995, os novos financiamentos do FMM e os saldos

dêvedores dos contratos pâssaram a ser indexados pela variação cambials. O

descolamento entre a TR e, posteriormentê, a TJLP, e a variaçáo cambial provocou taxas

6 As regras sobre os percentuâis direcionâdos pârâ as €onlâs iÍdividuais e para a conta coÍnum sofr€ram várias
qodificações ao longo do tempo.VeÍ evoluçâo da Íêpaiiçâo entre conta§ €m SOBENA (1996), pá9. II-32.
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s de juros, em dólares, bastante elevadas, ê os saldos devedores dos contratos nesse

íodo cresceram acentuadamênte. A indexação dos saldos devedores dos contratos à

de câmbio aumentou o risco dos Íinanciamentos do FMM após a Ílutuaçâo da taxa de

bio, em '1999, além de aumentar os saldos devedores na proporção da

alorização cambial. Como resultado, a taxa de inadimplência dos contratos do FMM,

novembro de 200'1, era de 57o/o.

As condições de financiamento do FMM foram modiÍicadas em 20OOe, aumêntândo

percentual máximo dê participação dos recursos do FMM, que era de 85o/o do preço das

barcações, para 90o/o. Os prazos máximos de amortização também Íoram aumentados

15 paru 20 anos nos Íinanciamentos para a construção de embarcaçôes. As taxas de

ros foram estabelecidas entre 4olo e 60lo ao ano, ficando a cargo do agente financeim a

do valor da taxâ de juros dentre desses limites. A remuneração do agente

iro a título de prêmio de risco ficou estabelêcida como igual à taxa de juros dos

financiamentoslo

1 - lnyestimento, retorno e rêntabilidede

Entre '1967 ê 1995, foram investidos, em valores correntes, US$ 9,2 bilhões de

s do FMM na construção de embarcaçóes. Levando-se em conta a inflação em

lares, dada pelo índice de preços no atacado (PPl), foram investidos US$ 15,8 bilhóês

dólares de abril de 2002). O retomo dos investimentos - os pagamentos de principál

iuros - nesse período, foi de US$ 2,97 bilhões, em dólarês correntes, e US$ 4,2

lhões, em dólares de abril de 2002.

O gráfico abâixo apresenta as sériês de investimento, retorno e rentabilidade para

período de 1967 a 2000 (exceto o ano de 1996). A partir de 1975, os investimentos do

MM, que êstavam em torno de US$ 500 milhóes anuais, passam para US$ 1 bilhão

'luais, o que é mantido até 'í982. A partir dêsse ano, os investimentos diminuem

)nsideravelmente, passando para o pâtamâr de US$ 300 milhões anuais, voltando a

minuir em 1995, para US$ 100 milhões anuais. Em 1999, os investimentos atingem o

]u ponto mínimo, US$ 19 milhõês.
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O retomo dos investimentos cresceu progressivamente até alcançar a cifra dê US$

milhôes, em 1981, permanec€ndo em tomo de US$ 190 milhões até 1995. No

no. 9.165.de 16.12.1996.
proüsória no. I.960-65, de 26 de agosto dê 2000 e Resolução Banco Central no. 2?87, de 0LI L2000
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enianto, em 1997, o retoÍno diminuiu fortemente, atingindo apenas US$ 2,6 milhões,

apresentando alguma melhorâ nos anos seguintês e atingindo US$ 39 milhões em 2000.

A rentabilidade dos investimentos do FMM foi negativa em 84olo, entre 1967 e 1984. Entre

1985 e 2000, a rentabilidade melhorou, atingindo 30% negativos. Durante todo o período,

a rentabilidade foi negativa em 73,4o/o, sendo que os anos de 1995 e '1998 foram os

únicos em que o retorno foi maior do que o investimento. A partir de 1994, a rentabilidade

passa a apresentar alta volatilidade, em contraste com o comportamênto relativamente

regular da série até então.

Gráfico - FMM: investimento, retorno e rentabilidade do FMM (em dólares de 2002)
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Fonte: SOBENA (1996) e AP/DEPLAN/BNDES

Podemos observâr no gráfico abâixo que, entre 1967 e 1974, o investimento foi

maior do que a captação em todos os anos, exceto 1973 e 1974. A partir de 1975, o

investimento passa a superar fortemente a captação, até o ano de 1983, quando a

situação inverte-se, com a forte diminuição do investimento. A expansão agressiva dos

investimentos a partir de 1975 reÍlete a estratégia de crescimento implementada através

do ll PND e a reversão dessa estratégia após '1982 é conseqüência da crise da dividâ

externa. A captação passa a diminuir â partir de 1986 e, em 1991, atinge os mesmos

níveis da segunda metâde da década de 1970. A captação volta a crescer em 1995,

diminuindo acentuadamente em seguida. EntÍe 1967 e 1999, o investimento, em dólares

de 2OO2, Íoi de US$ 16 bilhões, enquanto a captação foi de US$ 14 bilhões.
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Gráfico - FMM: captação e investimento (em dólares de 2002)
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Fonte: SOBENA (1996) e AP/DEPLAN/BNDÊS

3.2 - Execuçáo financeira do FMM - 1997/2000

O FIVIM desembolsou, entre 1997 e 2000, em valores de maio de 2002, R$ 1

bilhão, sendo que apenas 51% desse total foi destinado à concessão de emprêstimos à

construção de embarcaçôes. O restãnte dos recursos foi direcionado a transferências às

contas vinculadas e especial das empresas de navegâção que operâm nas regiões Norte

e Nordeste (20%), restituição de créditos ao BNDES (13,6%), encargos com a

âdministrâção do fundo (9%), amortização da dívida externa (2o/o) e pagamentos de

serviços terceirizados (2%).

O gráfico abaixo mostra a destinação dos recursos do Fl\.4Ni] entre'1997 e 2000. A

concessão de empréstimos pâra construção de embarcações de navegação interioÍ foi a

principal destinação dos recursos do FMM nesse período, correspondendo a 33,5% dos

recursos. O financiamento de embarcações para a navegação de cabotagem foi a quaía

principal destinação de recursos do FMi/ e o financiamenlo a embarcações para longo

curso e exportâção foram, rêspectivamentê, â sexta e sétima principais destinações de

recursos do FMM. O financiamênto de embârcâções pâra exportação recebeu, nesse

período, recursos da ordem de R$ 27 milhôes, enquânto foram gastos RS 24 milhões para

pagamento dê dívida extêrna e R$ 21 milhóes êm serviços terceirizados.
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Grafico - Repaftição das despesas do FMM entrc 1997 e 2000
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O orçamento do FIVIM aprovado para o ano de 2001, no valor total de R$ 610

milhões, manteve a tendência apresentada nos anos anteriores, com somente metade

dos recursos direcionados pâra invêstimentos em embarcações. O restante é destinado a

lransferências às empresas (21o/.), amonização da dívida externa (1 1%), encargos com

administração do Fundo (7,8%), restituição de créditos ao BNDES (7,4o/o), apoio

administrativo (2,7o/") e oulÍas despesâs (0,8%). Nas rubricas apoio administrativo e

Gráfico - FMM: orçamento aprovado para o ano de 2001
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outras

serviço

despesas incluem-se açõês de informática (RS 10 milhões), manutenção de

s administrativos (R$ 5 milhões), mânutenção e conservaçâo de bens imóveis (R$

sf s mil) e capacitação de servidorês públicos (R$ 80 mil)

3.3 - Transferências de recursos do FMM para o setor público

A partir de '1983, o Fundo de Marinha Mercante passou a seÍ administrado pelo

Ministério dos Trânsportes, Íazendo parte do Orçamento Fiscal da União e tendo como

Agente Financeiro o BNDEST l.

Como as transfêrências de recursos do Tesouro Nacional à conta do FMM foram

processados de maneira irregular, o FMM sofreu perda de recursos em função da inflação

- principalmente alé'199412. Em 1985 e 1988, a União efetuou transferências do FMM

para o pagamento de parte da dívida extema assumidal3. Em 1989, foi aprovada uma

emenda ao orçamento que transferia ao FMM a responsabilidade do pagamento de parte

dâ dívida externa que havia sido assumida pela Uniâo14. Em 1990, foi determinada a

responsâbilidade do FMM pelo pagamênto dâs obrigaçóes assumidas pelâ União relativas

à dívida externa da extinta SUNAMAMI5. Em 1995, foi autorizada a transferência de dez

navios pertencentes ao FMM para o Lloyd Brasileiro. No Íinal de 1995, o governo

negociou um acordo com bancos privados e o Estaleiro Mauá envolvendo dívidas da

ântiga SUNAMAM, no valor de aproximâdâmente US$ 2 bilhões, sendo 10% da dívida â

ser quitada à vista com recuBos do FMM e o restante com títulos públicos que seriam

honrados com os retornos dos financiamentos realizados pelo FMM16.

As restrições orçamentárias que sofreu o FMIV1 resultâram em êndividamento do

FMM junto ao BNDES e às empresas de navegação. Em função de contingenciâmenlos

orçamentários e financeiros determinados pêlo governo federal o FMM não honrou

pagamentos de mmpromissos assumidos, como desembolsos em obras de construção

navâl, ressârcimêntos previstos em lei e créditos do BNDES. As allerações na legislação

que rege o FMM deram margem a ações judiciais por parte de empresas que buscavâm

preseryar as condições contratuais vigentes à época da assinâturâ de seus contratos,

Orçamenúria n'7.?15, Anexo lV, de 3 de jâneiro de 1989. Essa opemçào foi.espaldadâ por alteraçào do
Lei n" 2.2140, através daLei Í" ?.742 de 20 de março de 1989

OrçârnentáÍia n'7.999, de 31 de ianeiro de 1990.
PÍovisória n' 1.280, de 12 dejâneiro de 1996.

" oecreto-Lei n':o:s, de zt.oo.t9a:.
D Ver Nota Técnica MTDMM.
lr Decretos-Lei n* 2.157/84 e 2.442188.
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ncipalmente no que diz respeito às alíquotas do AFRMM e a porcentuais de partilhâ do

tesmo.

Os recursos transferidos ao BNDES através de restituições de créditos e encargos

)m â administraçáo do fundo somam 22,3o/o do total de desembolsos do FMM, entre

1997 e 2000, e têm como origem problemas de data-base de apuração de créditos,

utilização de recursos do FAT em operações do FMM e âssunção de riscos do FlVllVl pelo

BNDES.

A restituição de créditos âo BNDESIT foi gerada devido à diferença entre a data-

base da apuração dos créditos (15.09.1995) e a data de celebração do contrato

(03.05.1996). As amortizações e juros recebidos pelo FMM entre setembro dê 1995 a

maio de 1996 deveriâm ser restituídas ao BNDES. Os valores recebidos durante o ano de

'1996 foram devolvidos no mesmo exercício, ficando pendentes os valores recebidos

durante o exercício de 1995. Essa restituição devêria ter sido quitadâ no exercício de

1997, o que não aconteceu devido aos contingenciâmentos orçamentários. Essa dívida

era corrigidâ mensalmente pela taxa do extra-mercado18.

O FMM foi autorizado a efeluar, até 30 de junho de 1996, cessão de créditos ao

BNDES relativos às operações de financiamentos reâlizadas com recursos do FlVlM,

contratadas a partir de 31 dê dezembro de 1987, com rlsco do agente financeirols. Neste

caso, o BNDES transferiria ao Fl\ilM os direitos que detinha contra o Têsouro Nacional.

O contingenciamento dos recursos do FMM, quando da existência de contratos êm

ândamento, levaram o BNDES a adiantar recursos do FAT Cambial para os contratos do

FMM em 199920. Nesse ano, do total de RS 142 milhôes destinados à construção de

embarcações, RS 103 milhóes foram originários do FAT e RS 39 milhões do FMM.

As comissões remuneratóriâs do BNDES como agente Íinanceiro do FMM eram

as21 como 1% do valoa da prestação dos contratos existentes com risco do

M e 8% ao ano do saldo devedor, a título de administração e "del crederê", dos

ntratos com risco do BNDES, mais 2% a título de administração . Por serem superiores

à taxa de juros cobrada nos Íinanciamentos - 6% ao ano parâ navegaçâo de longo curso

e navegação de cabotagem e 4% ao ano para navegação interior - as mmissões devidas

ao BNDES ultrapassavam os juros recebidos nos empréstimos, o que foi se agravando

c(

láusula primeirq pâÍágrafo terceiro do Contrato n' 267lTN, de 3 de maio de 1996
er Nota TécÍica MTDMM.

Provisória n" 1.280, de l2 dejaneto de 1996

ü" 027 assinâdo pelo MrniséÍio dos Transportes e o BNDES

-18-
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3,4 - Transferências de recursos do FMM Fara o setor pÍivado

A apropriação privada de recursos do F[/M é exemplificada através do

supeÍfaturamento dos preços domésticos dâs embârcaçôes e de transferências de

recursos do FMM para um grupo de ârmadores.

A utilização ineficiente dos recursos do FMM podê ser exempliÍicada através das

conclusóes encontradas em GEIPOT (1999): "Um levantamento dos contratos de

construçáo financiados pelo FMM, a paúir de 1985 até 1996, revela que os preços

contratados para a construção de navios nos estaleiros nacionais foram sistematicamente

mais altos do que o dos similarês esÍrangelros. A diferença de preços média foí em tomo

de 65%, se considerado somente o preço de contrato inicial. Entretanto, na maioria dos

casos de contrato, o preço originalfoi suplementado posteriormente. Como o valor médio

de tais reajustes Íicou em tomo de 25yo sobre o valor oiginal, conclui-se que a indústria

nacional cobrou, em média, aproximadamente, o dobro do preço internacional por seus

navios. (...) Nos casos em que a encomenda foí para expoftaçáo observou-se uma

equiparação dos preços nacionais com os intemaciona,s. í..) Esse fato sugere que, ao

produzir para o mercado doméstico, os esÍa/êiros não tinham os mesmos incentivos a

cumprir - prazos e preços fixos - provavelmente, porque o esquema burocrático que

envolvia estaleiro, armador e Estado - seja por intermédio da antiga Sunamam ou do

ANDES - sempre deíxava abefta uma possibilidade de descumpimento contratual sem

grandes ônus."

Além disso, obsêrvou-sê a "possível combinação de ,nÍeresses na formação de

pfeços para o mercado rnÍemo", indicando "uma tendência a inflar custos de construção

de modo a apropriar-se de subs/d,bs." A partir de "dados obtidos de 48 contratos

'?r Àrtigo 6" da Resoluçâo n" 2.57?, dê l8 de dezembÍo de 1998, do Bânco CenlÍâI.

']: Ver Nota Técnicâ MT/DMM.
2r Resoluçâo Banco Centml rc - 2187 , de O1 .11 .2OOO .
2a Lei no.9.530, de 10 d€ dezembro dê 199?, âltemda pelâ Iri no. l0-148, de 21.12-2000

com a ampliaçáo da carteira de mntratos22. Em novembro de 20oo, foi estabelecido23 que

as comissôes remuneratórias do agente Íinanceiro, calcuiadâs sobre o saldo devedor

anual dos empréstimos, seriam de 4yo a 6ok ao ano, a título de assunção de risco das

operâções e mais 1% a título de administração. Os recursos do FMM não desembolsados

durante os exercícios de 1997 e'1998 foram destinados à amortização da dívida pública

Íederal2a .
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pelo FMM, firmados entre 1985 e 1992, vêrifica-se que os navios vendidos

armadores nacionais foram sistematicamente mais caros do que seus similares

enquanto a produção para expofiação foi vendida a preços competitivos."

Foi também observado "um conteúdo de so,?"srbaÇáo tecnolôgica

velmente menor na produçáo para expoftação do que na produção pan

dores domésticos", o que resulta na "distorção da realização das verdadeiras

comparativas da indústría brasíleira. Quando sujeita à conconência dos preços

a indústia brasileira se especializou na produção de navios com conteúdo

cn ológ ico ra lativame nte baixo."

As falhas de administrâção do fundo podem ser verificadas através das

dos termos oiginais dos contratos com o FMM lquel foram uma constante,

velmente a favor dos beneficiados. Do conjunto de 37 contratos de construçáo e

de navios para armadores nacionais, Íinanciados pelo FMM e Íirmados entre 1985

1992, nada menos do que 20 sofreram realinhamentos posteriores, com

dos desembo/sos prevlsÍos ,os contratos oiginais. (...) O valor médio,

Íodos os conÍraÍos gue foram revistos, das suplementações concedidas pelo FMM foi

32o/o dos valores contratuais originais."

"De 57 registros do acompanhamento de obras de construção de embarcações

financiadas pelo FMM, começadas e terminadas entre 1983 e 1996, (...) o tempo médio

de duração dêssas obras foí de 29 meses. (...) De todas as 57 consÍruçôes, nào menos

do que 43 (75W foram entregues com atraso. O tempo de construção de navios í...) nos

astaleiros estrangeiros (...) está entre í5 meses e 22 meses. Entre 1983 e 1996, o tempo

médio de construção nos estaleiros nacionais foi de 30 meses."

Em janeiro de 1997, foi aprovado pelo Congresso Nacional a lei n" 9.432,

estabelecendo que "por um prazo de dez anos, (...) não incidira o Adicional ao Frete para

Renovação da Marinha Mercante - AFRMM sobre as mercadorias cuja orígem ou cujo

destino final seja pofto localízado na Região NoLte ou Nordeste do País." No entanto,

segundo a mesma lei, "o Fundo da Marinha Mercante ressarcirá as eÍnpresas brasri/e,as

de navegação das parcelas previstas [e] que deixarão de ser recolhidas em razão da não

nsferên

estabelecida neste aftíqo." A legislaçáo tornou o FMM responsável pela

ciâ, às contas vinculadâ e especial das empresas de navegação, dos valores do

ue elas deixaram de re@lher.RN/ Nil q
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Entre 1997 e 2000, foram transferidos recursos da ordêm de R$ 2'14 milhôes para

empresas beneficiadas com a lei no 9.432. No êntãnto, no mesmo período, o FMM

apenas RS 33 milhões na construÉo de embarcaçõês dê longo curso, RS 27

lhóes em embarcaçóes para exportação e R$ 130 milhões para embarcações de

botagem. Por outro lado, as empresas dê nâvêgação interior investiram R$ 360

lhões.

Ao retirar recursos do conjunto da sociedade, através do AFRMM, e pêrmitir a

ropriaçâo privada desses recursos por meio do superfaturamento de preços e

trânsferência para as contas vinculadas dos armadores, beneficiando um número limitado

de empresários, o mecanismo oficialde Íinanciamento aos selores da marinha mercante e

indústria navalfavorece a concentração de renda no país.

4 - Racionalidade do modelo dê protsção à indústÍia naval ê à marinha mêrcante

Os benefícios do FMM são a criação de renda e emprego nos sêtores da marinha

mercante e indústria naval - diretamente através dos empregos criados nos estaleiros

localizados no país e nas embarcâções com tripulação brasileira e indiretamenle através

do desenvolvimento da indústria de navipeças. Além disso, o apoio â esses setores

permite a economia de divisas e a possibilidade de exportaçáo de bens e serviços na

forma de embarcaçõês ê fretês maritimos.

Por outro lado, os custos do FMM - muitas vezes negligenciados, por serem dê

ntificação mais difícil do que os beneÍícios, mas nem por isso menos importantes - são

iados, principalmente, à forma de captaçáo de recursos do fundo, através de um

posto, o AFRMM. A incidência de um imposto faz com que o preço pago pelo

sumidor aumente e o preço recebido pelo produtor diminua, sendo que a difêrença

essês dois preços coÍresponde à receita gerada pelo imposto. A incidênciâ do

posto gera uma diminuição da produção, se os compftrdores diminuem seu dispêndio a

ida que o preço do bem aumenta.

A incidência do AFRMM sobre os fretes de importação - com uma alíquota de 25%

- êncarece os produtos importados pelo país. Como uma parcela considerável das

portaçôes, como bens de capital, insumos e produtos intermediários, é utilizada na

ução de outros bens, o custo do AFRMM é distribuído ao longo das cadeias

utivas até chegar ao consumidor final. Como o AFRMM incide sobre os fluxos de

portação do país e muitas das mercadorias importadas são utilizadas na produção de



bens posteiormente êxportados, o AFRI\iIM acaba por onerar as exportações e prêjudicar

o comércio exterior do país.

Enquanto o número de empregos e a renda gerada pelos Íinanciamentos do FMM

é facilmente mensurável, a peda de empregos e produto nos demais setores dâ

economia devido ao AFRMM é de difícil mensuraçáo. Portanto, afirmar que o FMM gerâ

arprego e renda - sem levar em conslderação os seus custos - não esclarece para a

sociedade os benefícios líquidos da política.

As exporta@es de embarcações pelos estaleiros localizados no país têm sido

pequena e o benêfício encontra-se principalmente nâs divisâs economizadas com a

produção doméstica das embarcaçóês brasileiras. No setor de marinhâ mercante a

situação é pior, com a geração de déÍicit em fretes e afretamentos da ordem de US$ 2

bilhões ao ano.

As regras de utilização dos recursos arrecadados através do AFRMM distorcem as

decisóes de investimento dos armadores. Como os recursos direcionados à contas

individuais repÍesentam um crédito aos armadores, que somente pode ser movimentâdo

através de investimentos no setor, os aÍrnadores têm um incentivo a criar projetos de

investimento a Íim de movimenlar esses recursos. A decisão de investir transforma-se em

uma decisáo de como movimentar um crédito compulsório, o que nem sempre tem

relaçâo direta com a taxa esperada de retomo do pro.ieto.

O Íinanciâmento à mârinha mercante e à construçâo naval no Brâsil exempliÍica

como a regulação, êntendidâ como o êstâbelêcimento de regras de apoio a um setor da

economia, inicialmente criada com o intuito de estímulo ao aumento da produção e

geração de empregos, transforma-se em instrumento de apropriação de renda por grupos

de interesse. Segundo George Stigler - prêmio Nobel de economia em 1982 - a

regulação acontece em resposta às demandas de grupos de interesses agindo no sentido

de maximizar â sua renda. A regulação é uma manêira de grupos de interesse

aumentârem a sua renda através da redistribuição de renda pelo estado, do resto da

sociedade para os grupos de interesse25.

O objêtivo dos legisladores é permanecer no cargo, o que implica que a legislação

é dêsignadâ a mâximizar o seu suporte político. Os grupos de interesse competem

através do oÍerecimento de suporte político em troca de legislação favorável. A regulação

tendê â bêneficiar grupos de interesse que são melhor organizados e portanto mais

-22-

'?s 
Ve. Viscusi, W. K., Vemon, J. M. e HaÍ ngton Jr., f.E. (1995\ Econonics ofregutation and antitrust. MIT Press
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efetivos em fornecêr apoio político. Esses grupos são os que mais ganham com â

regulaçáo, dê forma que estão mais pmpensos a investir recursos na aquisição de

suporte político. Grupos de interesse para os quais o benêfício per capita da rêgulação é

relativamente alto são mais propensos a reconhecer de que forma a legislação pode ser

desenhâdâ parâ atender aos seus interesses.

Uma condição para que a regulação permita a transferência de renda pâra grupos

de interesse é â limitâção do poder dos consumidores. Em um sistema democrático, os

consumidores, atrâvés de seu poder político, êxercido através da escolha dos

lêgisladores, formam um grupo de interesse quê pode contrapor-se aos interesses de

outros grupos - visto que os ganhos destes são Íeitos às custas do consumidor. Porém,

para que os consumidores possam defender os seus interesses é necessário que eles

tênham informaçôes sobre os custos ê bênefícios das políticas públicas. No caso das

políticâs de financiamento ao setor naval, â âpropriação dê rendas por grupos de

interesse é fâvorecida pela falta de transparência do FMM.

5 - Conclusões

O financiamento oÍicial aos setores da marinha mercante e indústria naval onerâm

o comêrcio exterior do país e são dependentes de uma constânte transíerência de renda

do conjunto dâ sociedade para esses setores. Apesar da vinculâçáo de recursos - que os

tomou independentes de dotagão orçamentária - os setores tiverâm um desempenho

bastante fraco nas últimas décadâs. A instabilidade macroeconômica e as mudanças de

regras aumentaram o risco dos finânciamentos e tornaram inviável a operação de

êmpresas eflcientes. Ao mesmo tempo, os recursos do FMM tomâram-se sujeitos a renÍ

seeking pot parte de agentes privados, por um lado, e foram desviados de suas

Íinalidades oíginais pêlo setor público, por outro.

como â incidência do AFRMM não discrimina entre os estados da fedêração, mas

discrimina na destinação dos recursos, visto que a indústria naval é altamente

concentrada em alguns estados, a política de incêntivo âo setor contribui para as

desigualdades regionais do país. É importante notar que o AFRMM é um imposto oculto -
os consumidores e, muitas vezes, os produtores, não sâbem quê no preço dos insumos,

bens de capital e produtos está implícito o AFRMM. Além disso, o AFRMM é um imposto

cumulativo, com incidência sobre produtos já sujeitos a outros tributos, colâborando para

distorcer a estrutura de preços relativos da economia.
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A captação de recursos através de um imposto indireto torna os consumidores,

independentemente de seu nível de renda, contribuintes pâra o Fl\ilM. No entanto, a

apropriação da diferença êntre os preços doméstico e internacional das embarcaçôes e

as transferências de recursos para operadores nos portos do Norte e Nordeste, dentre

outras possíveis formas de apropriação de rendas, implicam no direcionamento desses

mesmos recursos parâ um número bastante limitado de beneficiários. Nesse sentido, o

FMIVI colabora pârâ a concentração de renda no país.

O mercado da indústria naval é bastante protegido da competição internacional em

muito paÍsês, através de subsídios e políticas protecionistas. Nos EUA, a navegação de

cabotâgem é reserva de mercado dos armadores nacionais. A Coréiâ e o Japão - os

maiores produtores mundiais de embarcaçôes - têm adotado políticas industriâis

agressivas para a construção navâ|.

A indústria naval está sujeita a grandes oscilâçõês dâ demandâ por embarcações,

o que indica a importância de instrumentos de diversiÍicação de riscos e a garantia de um

mercado câtivo, permitindo o âumento da previsibilidade da demanda. No entanto, o

Brasil não tem adotâdo políticas racionais pâra o setor, deixando de tirar proveito das

vantagens comparativas potenciais que o país tem no sêtor da indústria naval.

Nos últimos anos, com a quêbra do monopólio da explorâção de petróleo, foi criada

uma demanda por embarcações de apoio a plataformas, construídas em estaleiros

localizados no país, o que tem revigorado a construção naval. A experiência recente tem

moslrado a viabilidade da competição que acontece na disputa pelos contratos de

construção de embarcaçôes, a serem construídas em estaleiros localizado no país.

No entanto, essa opção limita o tamanho da indústria naval à exploração de

petóleo no país. A possibilidade de operação de estaleiros localizados no país e

produzindo navios de apoio offshore, plataformas flutuantes e embarcações de grande

portê para a exportaçâo dêpendeía do desenvolvimento de políticas e regulação

adequadas ao setor. Outro fator importante no desenvolvimento de uma indústria naval

exportadora são regras de comércio intemacional que limitem os subsídios que são

oferecidos à indústria pelos governos de países asiáticos, principalmente Coréia do Sul.
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Anexo - Utilização e destinação dos recursos do AFRMM
Os critérios que regem atualmênte a movimêntação das contas vinculadas do

AFRMM são os seguintes:

para aquisição de embarcaçôes novas, para uso próprio, construídas em

estaleiros brasileiros;

para o reparo de embarcações póprias quando realizada por empresa

brasileira;

para a manutençáo ou modernização de embarcações proprias, inclusive

para a aquisição e instalação de equipamentos necessários, quando

realizadas por empresas brasileiras:

para pagamento de prestações de principal e encargos de empréstimos

concedidos pelo Agente Financeiro, com recursos de outras fontesr que

tenham por objeto as modalidades dê apoio previstas;

para pagamento de prestaçôes de principal ê encargos de empréstimos

obtidos junto à FINAME e ao PAl, por intermédio de qualquer agente

Íinanceiro do BNDES;

compulsoíamente, na amortização de dívidas vencidas decorrentes dos

empréstimos concêdidos pelos BNDES/FMM.

A destinaçáo dos recursos do FMM é regida pêlas seguintes regras:

1 - Apoio financeiro:

1.1 - a emprêsas brasileiras de navegação (até 90o/o do valoÍ do projeto aprovado)

a) para a construção de embarcaçóes em estaleiros brasilêiros;

b) parâ o reparo, manutênção ou modemização de embarcaçôes.

1.2 - a êstaleiros brasileiíos, para Íinanciamento à produção de embarcações

a) destinadas à exportaÉo (até 80% do seu preço de venda);

b) destinadas a emprêsas brasileiras (até 90% do seu preço de venda).

'1.3 - à Marinha do Brasil para a construção de embarcações.

1.4 - a empresas brasileiras parâ a construção de diques flutuantes, dragas e

úbreas.
'1.5 - a estaleiros brasileims para financiamento a reparo de embarcações (até 85%

+ preço total do reparo).

'1.6 - para outras aplicações em investimentos.

2 - Pagamento ao Agente Financeiro

\



l

-27-

POLITICA OPERÂCIONÀL . CONDçóES FUI{DO DE IÂRINHA iIERGANTE

REs.2787, dê 0í/'11/2000, do BC, combinadá côm âMPí96047, dê 2,tí0/2000

FII{ALIOADE PRÂZOS MÁXTMOS (anos) TÂXA DE

JUROS (Í)

PARTICTPAçÁO

Áxita
coirEsÃo

DE RISCOCARÊNClA ÂiioRTrzaÇÂo

, . A EMPRESÂS OE NÂVEGAÇAO

CONSTRUÇÂO

JUIVBOFYCONVERSÃO

EQUIP, P/REAPAR/Í\,{ODERN,

REPARO (NO PAÍS)

2. À ESTAIÊIROS. PROD/REPARO

EXPORIAÇÃO

MERCAOO INÍERNO. L, CURSO/CAB,

I\,IERCAOO INTERNO - INIERIOR (5)

3 . A IIIÀRINHA OO BRÀSIL

NAVIOS AUX,/HIDROG,/OCEANOG.

4. A EIÚPRESAS ARASILEIRAS

OIOUES FLUT,/CÁBREAS/DRAGAS

5 . OUTROS INTERESSES

6. CRÉOITO RESERVA

2

1 (3)

20

15

5

2 (3)

7% 12)

7o/o (2)

7% l2l

4%a6%

61ô

6L

9070

90%

90%

90%

ea%

90%

90%

a5%

(4)

(4)

ayo

ôvo

6%

6%

60Á

Anexo - FMM: condições de financiamento

A utilização dos recursos do FMIú são corrigidos pelâ variâçáo do dólâr nortê-âmêricâno

(1) Osiuros poderão ser êapitalizados, â pêdido da bênêÍiciária

(2) RegistÍadas ou pré-regishadas no REB: 670

(3) Registradas ou pre-regishadas no RÉB: Car.: 2 ânos; AmoÍt.: 5 anos

(4) Não especiÍicádo

(5) Amazônia Lêgal: TJLP

(") A sor paga em uma única parcela (2 dia útil apôs pagto ou no vencimento previsto no Conhâlo)

(-) Serão observadas as condições do Agente Financeiro

("") Os mesmos da opeGção principal

Garantias: Definidas pelo Agenle Financeiro

,1 2

15

15
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Anexo - Repartição da arrecadação do AFRMM

A repartiÇâo da arrecadaÇão do AFRMM entre a conta comum, a conta vinculada e

a conta especial é a seguinte:

l- Ao Fundo de Marinha Mêrcante (conta mmum) são destinados:

b) 1000/0 do AFRMM gerado por empresa estrangeira de nâvegaçâo:

c) 10070 do AFRMM gerado por empresa brasileira de navegaçâo, operando

embarcaçâo âfretada de registro estrangeiro;

d) 5070 do AFRMM gerado por emprêsa brasileira de navegação, operando

embarcação pópria ou afretada, de registro bíasileiro, na navegação de longo

curso;

e) 17o/o do AFRMM gerado por empresa brasileira de navegação, operando

embarcação pópria ou afretada, na navegação de longo curso, inscrita no Registro

Espêcial Brasileim - REB.

ll - À empresa brasileira de navegaçáo, operando embarcação pópria ou afretada de

registro brasileiro (conta vinculada) são destinados:

a) 14o/o do AFRMM que tenha gerado na navegação de longo curso quando a

embarcaçâo não estiver inscrita no REB;

b\ 47o/o do AFRMM que tenhâ sido gerado na navegação de longo curso quândo a

embarcação estiveÍ inscrita no REB; e

c) 100o/o do AFRMM que tenha sido gerado na navegação de cabotagem, fluvial e

lacuslre.

lll - A uma conta especial, são destinados 3ô7o do AFRMM gerado na navegâção de

longo curso, por empresa brasileira dê navegação, operando embarcação própria ou

afretada de registro brasileiro.
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